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    Em nós, até a cor é um defeito. Um imperdoável mal de nascença, o estigma de um crime. Mas nossos críticos se esquecem que essa cor é a origem da riqueza de milhares de ladrões que nos insultam; que essa cor convencional da escravidão. tão semelhante à da terra, abriga sob sua superfície escura, vulcões, onde arde o fogo sagrado da liberdade.




    Luiz Gonzaga Pinto da Gama (1830 – 1882)
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    Prefácio de Lúcia Helena Oliveira Silva




    As biografias de homens e mulheres escravizadas têm sido cada vez mais divulgadas e oportunizam o público de conhecer a trajetória daqueles que foram privados da liberdade e suas ricas experiências de vida durante o longo regime. Estas narrativas trazem à tona as vivências de grupos que por muito tempo estiveram à margem da história e comprovação do interesse despertado está na larga repercussão de biografias como as de Frederick Douglass, Equiano, Mohamad Baquaqua, o livro Doze anos de escravidão de Solomon Northup que virou filme premiado em 2014 entre outros. Nesta perspectiva é muito bem-vinda a biografia de Luiz Gama feita por Robson Roberto da Silva que merece figurar entre as singulares histórias de vida de escravizados. Luiz Gama já foi objeto de dezenas de teses e artigos. Sua excepcional vida de escravizado a homem livre e proeminente ativista em defesa dos cativos e da república recupera as suas estratégias de sobrevivência.




    Nascido filho de uma cativa Luisa Mahin, líder de revoltas e de um fazendeiro baiano, ele foi ainda criança vendido como trabalhador escravo e posteriormente fugiu. Tornou-se livre, autodidata, advogou em favor dos escravizados e até o final de seus dias lutou pela Abolição da Escravidão, pela igualdade de direitos e pela república. Sua rica produção jornalística, de poesias, defesas pela liberdade, ativista político e memórias pessoais refletem sua inquietação e dinamismo frente às questões de seu tempo.




    O livro de Robson Roberto busca abranger o máximo de sua vivência em suas múltiplas atividades indo até sua morte anos antes da Abolição. Luiz Gama foi protagonista de sua liberdade e encontrou opositores que se opunham as suas as ideias consideradas radicais perante as morosas ações parlamentares presentes na sociedade conservadora do século XIX. Até a história recente, além de se falar de sua parte na composição do país, pouco destaque se dava aos negros na história nacional, exceção feita ao liberto Henrique Dias pela sua atuação na expulsão dos holandeses no período colonial. Conhecer Luiz Gama pelas mãos de Robson Roberto da Silva ajuda no processo de desnaturalizar a ideia dos negros apresentados quase sempre como cativos passivos na história do Brasil. Também é uma contribuição aos estudos que tem procurado recuperar a história de um dos grupos pouco contemplados da sociedade em uma análise em micro escala trazendo voz e diversidade às experiências possíveis de serem apreendidas apenas sob um olhar mais apurado. Este olhar nos faz inserir nas tensões entre a trajetória individual e o contexto histórico apresentando as articulações e fugindo dos aspectos apologéticos tão comuns nas biografias romanceadas.




    Possivelmente um dos méritos deste livro é a extensa quantidade de fontes utilizadas como livros de época, cartas, romances, documentos, legislações e artigos, periódicos de diversas regiões e obras pessoais. O acesso público a esta diversidade, como o próprio Robson Roberto reconhece, levou devido à disponibilidade na internet que permite acesso público. Certamente a tessitura deste trabalho poderá trazer contextos novos à história que veem escravizados e libertos como sujeitos de sua história.




    Prof. (a) Dr. (a) Lucia Helena Oliveira Silva




    Departamento de História




    Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Assis – SP.


  




  

    Apresentação




    Há mais ou menos uns dois anos, durante as pesquisas documentais e bibliográficas para elaboração da minha tese de doutorado em História sobre a infância escravizada nos cativeiros de São Paulo; descobri algumas informações sobre a vida do advogado abolicionista Luiz Gonzaga Pinto da Gama (1830-1882). Confesso que na época tinha pouco conhecimento sobre este personagem histórico, mas à medida que fui buscando mais informações biográficas sobre ele através de livros, documentos, sites, etc., verifiquei que esse ilustre homem teve uma trajetória de vida fantástica, digna de serem registrados em livros, filmes, seriados de televisão e outros produtos da indústria cultural.




    Luiz Gama foi um desses indivíduos singulares que surgiram no Brasil no século XIX, numa sociedade dominada por um passado triste, marcado pelo patriarcalismo colonial, escravidão e atraso civilizatório.




    Ele nasceu da união carnal entre uma negra liberta chamada Luiza Mahin e um senhor português pertencente à aristocracia rural baiana. Sua mãe foi participante ativa das revoltas populares na província da Bahia, em especial na Revolta dos Malês em 1835 e a Sabinada de 1837-1838, e para escapar da fúria punitiva das autoridades públicas, Luiza Mahin foi forçada a entregar seu único filho: Luiz aos cuidados de seu pai, e fugir para o Rio de Janeiro em 1838. Dois anos depois, em 1840, o pequeno Luiz, após ser batizado, e sendo uma criança legitimamente livre, é vendido como escravo pelo próprio pai para pagar dívidas de jogo. Um ato deplorável aos nossos olhos modernos, mas natural numa época onde os homens brancos e ricos não tinham nenhum apreço pelos seus filhos mulatinhos bastardos.




    Por 8 anos, Luiz Gama foi um escravo ilegal de um rico comerciante paulista, executando as mais diversas tarefas e serviços domésticos, aprendeu sozinho a ler e escrever, alfabetizou os filhos do seu senhor e conquistou sua alforria com inteligência e sagacidade, fugiu da casa senhorial, se alistou como praça da Guarda Nacional por mais 10 anos, sendo preso por insubordinação e não se adaptando ao regime do quartel militar. Tornou-se escrevente da Secretaria de Segurança Pública e desejava ser advogado, mas, lhe foi negada o ingresso na Faculdade de Direito de São Paulo devido a ser mestiço, estudou por conta própria e futuramente se tornaria o advogado abolicionista mais talentoso e influente da História do Brasil. Foi um excelente jornalista, escreveu diversos artigos sobre a escravidão e os mecanismos da Justiça no Brasil. Luiz Gama foi também literato e poeta, publicando seu livro: Primeiras Trovas Burlescas de Getulino em 1859 e um ativo militante pelas causas da liberdade e do republicanismo. Morreu na glória e no reconhecimento público em 1882, tanto que seu velório e enterro foi um dos acontecimentos mais marcantes da história da cidade de São Paulo.




    Quando li sobre a biografia desse grande abolicionista brasileiro me veio na cabeça imediatamente as palavras do general e cônsul Caio Júlio César após derrotar seus inimigos, entrar no Senado e conquistar Roma no ano de 47 a.C. Veni, vidi, vici (Vim, Vi, Venci). Luiz Gama veio de uma união entre uma liberta e um senhor aristocrata. Veio de uma condição de escravizado, vendido pelo próprio pai. Veio de uma origem racial desprezada pela sociedade. Viu a escravidão de perto. Viu o desprezo do seu pai e o de seus senhores. Viu o preconceito dos acadêmicos que não aceitaram sua entrada na Faculdade de Direito. Viu toda sorte de atrocidades cometidas sobre os escravizados. Viu toda variedade de atos corruptos dentro do sistema jurídico em favor dos escravistas. E venceu! Venceu a sua condição de escravizado provando sua condição de liberto. Venceu os preconceitos acadêmicos estudando autonomamente e se tornando um talentoso rábula nos tribunais. Venceu o desprezo dos senhores com sua sagacidade, inteligência e bom humor, fazendo do sarcasmo a sua arma argumentativa nos tribunais. Venceu a indiferença das pessoas com relação ao destino dos escravizados, conscientizando-as de que os negros eram seres humanos dignos de respeito e consideração. Venceu a sociedade preconceituosa ao entrar dignamente nos salões aristocráticos, debater com as autoridades e ser admirado tanto pelos abolicionistas como pelos escravistas. Luiz Gama é um exemplo de vencedor.




    Este livro é fruto de uma intensa pesquisa historiográfica, especialmente entre os jornais e periódicos paulistas daquele período do século XIX. Também foram utilizados livros de época, cartas, romances, documentos, legislações e artigos em que o assunto sobre os malefícios da escravidão estavam em pauta. Todo esse esforço historiográfico somente foi possível pela democratização da documentação histórica que a internet hoje permite ter acesso à maioria da população brasileira. Por isso quero agradecer imensamente a contribuição da Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca Nacional, a Biblioteca José Mindlin da Universidade de São Paulo, ao Arquivo Público do Estado de São Paulo, ao Arquivo Histórico da Assembleia Legislativa de São Paulo e ao Arquivo Histórico do Congresso e do Senado Federal.




    Este livro estará dividido em três capítulos:




    1. O primeiro capítulo trará a história do nascimento de Luiz Gama na cidade de Salvador em 1830, e todo o contexto histórico e social dessa província, que estava num clima de intensa agitação popular com as constantes rebeliões de escravizados, especialmente com a Revolta dos Males em 1835, onde sua mãe, Luiza Mahin, será a protagonista dessas manifestações, tendo como consequência a entrega de seu filho para o pai e sua fuga para o Rio de Janeiro. Depois sua venda como escravo pelo pai, sua chegada a São Paulo e sua rotina de escravizado até chegar aos 18 anos e conquistar sua alforria.




    2. O segundo capítulo, Luiz Gama assentará posto de praça na Guarda Nacional, onde enfrentará a disciplina militar daquela instituição, mas ele não se adaptava, sendo preso e acusado de insubordinação, sendo alfabetizado, consegue um cargo como escrevente na Secretaria de Segurança Pública, onde iniciava seus estudos sobre o Direito, pois sua matrícula lhe foi negada devido ao fato de ser mestiço. Mostrará também a sua importância como literato ao publicar sua única obra: Primeiras Trovas Burlescas de Getulino em 1859 e sua importantíssima contribuição na imprensa paulista, especialmente entre os abolicionistas da década de 1860 com as publicações: Diabo Coxo (1866), O Cabrião (1867) e o Radical Paulistano (1869). Será no final da década de 1860, após ser demitido do cargo de escrevente, que Luiz Gama iniciava sua carreira como advogado abolicionista.




    3. O terceiro capítulo mostrará todo o contexto político e social da fase final da Guerra do Paraguai (1864-1870) e a promulgação da Lei do Ventre Livre em 1871. As lutas políticas de Luiz Gama para a formação de um partido liberal-republicano em São Paulo, que infelizmente acabou sendo cooptado pelos fazendeiros escravistas em 1873, ocasionando seu abandono e de outros abolicionistas. Além disso, mostrará as lutas jurídicas de Luiz Gama nos tribunais nas ações de liberdade, mas também participando de campanhas filantrópicas de alfabetização dos negros libertos incentivadas pelas lojas maçônicas. Apesar dos seus esforços, Luiz Gama estava muito preocupado com o crescimento da marginalização e criminalização dos libertados, especialmente após o aumento massivo da imigração europeia para São Paulo nas últimas décadas do século XIX e toda a difusão de ideias e teorias racistas importadas da Europa, estigmatizando a população negra e mestiça. Por fim, o capítulo termina com os últimos anos de vida de Luiz Gama, as homenagens que ele recebeu em vida, sua dolorosa morte devido à diabete que há anos o acometia em 1882, seu luto e enterro apoteótico e todas as honrarias que o ilustre abolicionista recebeu. Mostra também que mesmo com sua morte, seus ideais de liberdade aos escravizados continuaram vivos até o final definitivo da escravidão em 13 de Maio de 1888.




    Para finalizar, quero desejar aos leitores desse livro uma ótima leitura, pois ele foi realizado com o intuito de proporcionar ao público brasileiro mais informações a respeito desse grande e ilustre abolicionista: Luiz Gama, que não mediu energia vital e nem esforços na sua luta pela liberdade dos escravizados.




    Creio que a maior alegria e recompensa que um historiador como eu possa conquistar é ver que sua obra historiográfica está abrindo as mentes e os corações dos leitores brasileiros para as questões referentes a essa mácula na nossa História que se chamou escravidão e reconhecer e valorizar os homens e mulheres que dedicaram suas vidas em defesa da liberdade dos escravizados.




    Boa leitura.




    Prof. Dr. Robson Roberto da Silva


  




  

    
I. Do nascimento a libertação (1830-1848)




    Contexto histórico de Salvador na época da Revolta dos Malês




    Ao começar a descrever a trajetória de vida do grande abolicionista Luiz Gonzaga Pinto da Gama devemos primeiramente ir onde tudo começou, ou seja, nas suas origens. Seu nascimento aconteceu em 21 de Junho de 1830, na cidade de Salvador, na província da Bahia, filho de uma negra liberta da nação Nagô chamada Luiza Mahin, supostamente teria participado da Revolta dos Malês de 1835 e de um escravocrata arruinado e perdulário. A historiografia pouco sabe sobre a história dos pais de Luiz Gama, senão pela sua carta autobiográfica enviada para o seu amigo Lúcio de Mendonça em 25 de Julho de 1880, ou seja, dois anos antes da sua morte. Abaixo temos os trechos iniciais dessa carta em que Luiz Gama fala sobre o local do seu nascimento e de sua mãe Luiza Mahin:




    Nasci na cidade de S. Salvador, capital da província da Bahia, em um sobrado da rua da Bângala, formando um ângulo interno, era a quebrada, lado direito, de quem parte do Adro da Palma, na Freguesia de Sant’Ana, a 21 de Junho de 1830, por 7 horas da manhã, e fui batizado, 8 anos depois na igreja do Sacramento, da cidade de Itaparica. Sou filho natural de uma negra, africana livre, da Costa da Mina (Nagô de Nação) de nome Luiza Mahin, pagã, que sempre recusou o batismo e a doutrina cristã. Minha mãe era baixa de estatura, bonita, a cor era de um preto retinto e sem lustro, tinha os dentes alvíssimos como a neve, era muito altiva, geniosa, insofrida e vingativa. Dava-se ao comercio – era quitandeira, muito laboriosa, e mais de uma vez, na Bahia, foi presa como suspeita de envolver-se em planos de insurreições de escravos, que não tiveram efeito. 1




    Outra evidência deixada por Luiz Gama da existência de sua mãe, Luiza Mahin foi o seu poema chamado Minha Mãe na sua obra literária Primeiras Trovas Burlescas de Getulino (1859). Abaixo as duas estrofes desse poema.




    Era mui bella e formosa,




    Era a mais linda pretinha,




    Da adusta Lybia rainha,




    E no Brasil pobre escrava!




    Oh, que saudade que tenho.




    Dos seus mimosos carinhos,




    Quando é os tenros filhinhos




    Ella sorrindo brincava.




    Éramos dois — seus cuidados,




    Sonhos de sua alma bella;




    Ella a palmeira singela,




    Na fulva areia nascida.




    Nos roliços braços de ebano




    De amor o fructo apertava,




    E á nossa bocca junctava




    Um beijo seu, que era vida. 2




    O testemunho de Luiz Gama sobre a personalidade de sua mãe, Luiza Mahin, é bastante revelador, mostrando que essa mulher negra, que possivelmente veio escravizada, teve sua liberdade, sendo quitandeira nas ruas da capital baiana, sendo geniosa e vingativa, presa por supostamente ter envolvimento em insurreições escravas. As características e a personalidade dessa negra liberta desnudam muito da personalidade de seu filho e futuro abolicionista. Por isso é interessante descrevemos as circunstâncias sociais dos escravizados na província da Bahia na época em que Luiz Gama nasceu.




    Desde a época da colonização, a província da Bahia sempre teve um papel importante no processo histórico do Brasil, foi o local onde os portugueses primeiro desembarcaram em 21 de Abril de 1500 com Pedro Alvares Cabral (Porto Seguro), e posteriormente foram formados os primeiros núcleos de povoamento de colonizadores e dos governos gerais no século XVI, sendo o primeiro governador-geral Tomé de Souza fundador de Salvador como a capital da colônia no ano de 1549. Segundo o historiador José Capistrano de Abreu.




    Acompanhado por quatrocentos soldados, seiscentos degradados, muitos mecânicos pagos pelo erário, partiu de Lisboa em fevereiro o primeiro governador, Tomé de Sousa, com Pero Borges, ouvidor-geral, Antônio Cardoso de Barros, procurador-mor da Fazenda, e aportou à baía de Todos os Santos em fins de março de 1549. Saltando em terra tratou logo de escolher local apropriado para a cidade que vinha fundar, de fortalecê-la contra os ataques da gente de terra e construir os edifícios mais urgentes. A gente ia desembarcando à medida que se preparavam as acomodações. Caravelões mandados a diversos pontos da costa, em constante escambo com os naturais, traziam algum mantimento. 3




    No decorrer dos dois primeiros séculos da colonização, a capitania da Bahia tornou-se uma das regiões mais ricas e opulentas da colônia brasileira, juntamente com Pernambuco, graças à indústria açucareira (Engenhos de açúcar) que se desenvolveram e prosperaram. A Bahia foi um dos principais centros importadores de mão-de-obra escravizada vinda do continente africano para movimentar a complexa estrutura produtiva açucareira, onde a classe de senhores de escravos enriqueciam como proprietários de latifúndios e grande quantidade de escravos. O historiador norte-americano Stuart B. Schwartz destaca as vantagens que a Bahia possuía para o cultivo da cana de açúcar.




    A Bahia era um caso peculiar, pois compartilhava com Pernambuco muitas das vantagens do meio físico, mas tivera sua colonização e desenvolvimento iniciais truncados, como algumas capitanias do sul. O litoral tropical da Bahia era bem apropriado para o cultivo da cana, porém o centro da lavoura canavieira situava-se na área do Recôncavo, as terras ao redor da baia de Todos os Santos, um grande abraço natural de mar que adentra cerca de quarenta quilômetros na costa, dando origem a uma baia de beleza incomparável. 4




    A produção açucareira e o tráfico de escravos no Recôncavo Baiano enriqueceu a aristocracia escravocrata nos primeiros séculos da colonização, formando uma sociedade colonial onde a força política está sempre nas mãos das famílias patriarcais escravistas. Esse enriquecimento permitiu que a cidade de Salvador crescesse e se modernizasse, tanto que sempre estava entre as principais capitais da colônia junto com Recife e Rio de Janeiro. O pintor holandês Franz Prost ilustra na gravura abaixo o dinamismo social e econômico do Engenho de Açúcar no Recôncavo Baiano no século XVII. (Imagem – 1).
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    Imagem 1 – Gravura do pintor holandês Franz Prost, Engenho em Itamaracá, 1647. Acervo: Instituto Moreira Salles. São Paulo – SP. Fonte: https://ensinarhistoriajoelza.com.br/stj/wp-content/uploads/2016/01/01_casa-de-engenho_original-Copia-1024x455.jpg (Acesso: 24 de Junho de 2019).




    Para movimentar toda essa estrutura econômica baseada na produção açucareira, a capitania da Bahia teve que aumentar o volume de importações de escravizados negros do continente africano, se tornando um dos principais centros do tráfico escravista na colônia brasileira e o porto de Salvador, juntamente com o Rio de Janeiro recebia milhares de escravizados africanos dos navios negreiros nos séculos XVIII e XIX, conforme informa esse levantamento demográfico do desembarque de escravos no porto de Salvador entre 1815-1830 realizado pela historiadora Kátia M. de Queiróz Mattoso. (Quadro – 1):




    Quadro 1 – Número de Africanos chegados à Bahia, 1815 –1830.
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    Fonte: MATTOSO, Katia Queiróz. Bahia, no século XIX: uma província no império. Tradução de Yedda de Macedo Soares. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1992, p. 118.




    A mesma historiadora destacava que a opulenta aristocracia escravocrata baiana não se isolava em sua riqueza, mas transitava nas propriedades rurais e nos centros urbanos, transitavam entre os escravizados e os negros libertos.




    É essa aristocracia que dá à Bahia certas tonalidades da sua opulência. Sua elite é modelo pata toda a população, pois nunca viveu escondida atrás de muros intransponíveis. Ela soube mesclar um tipo de vida rural com a sua vida urbana, mantendo uma grande mobilidade, nos dois sentidos, entre campo e cidade. Se todo proprietário rural usufruindo de uma certa riqueza é candidato a um reconhecimento público, todo um grupo de cidadãos, negociantes, comerciantes, altos funcionários e profissionais liberais aspira à “conquista da terra”, seja por compra, seja por meio de um casamento. Possuir um engenho assegura prestígio e poder nessa sociedade que é, finalmente, pouco hierarquizada na sua aparência. 5




    Essa “harmonia social” entre a classe senhorial, os escravizados e os negros libertados era mais aparência do que realidade, no final do século XVIII e início do século XIX à província da Bahia será marcada por intensas revoltas de escravos e movimentos políticos conspiratórios como a Conjuração Baiana de 1798, a Revolta dos Malês de 1835 e a Sabinada de 1837-1838.




    Bahia: uma província profícua para movimentos populares




    Todas essas movimentações políticas tiveram grande participação dos escravos e de negros libertos. Esse clima de agitação política se deve principalmente pelas transformações que a colônia brasileira estava passando após a descoberta de ouro na província de Minas Gerais e das Reformas Pombalinas em meados do século XVIII, que transferiu a sede da capital de Salvador para o Rio de Janeiro, tirando o prestígio e o protagonismo da capital baiana nas relações políticas e econômicas. Além disso, a Bahia, assim como Pernambuco já estavam sofrendo economicamente com a decadência da produção açucareira, a carestia de alimentos e a crise econômica, fomentando as agitações nas cidades. Segundo o historiador Luís Henrique Dias Tavares:




    No fim do século XVIII, Salvador tinha cerca de quarenta mil habitantes e era uma típica cidade do litoral brasileiro. Embora não fosse mais a capital do vice-reino, transferida para o Rio de Janeiro, em 1763, Salvador ainda funcionava como centro administrativo e econômico de certa importância. Um intenso comércio se desenvolvia em seu porto, escoando a produção dos litorais norte e sul da capitania da Bahia (...). Toda semana cerca de cem barcos e saveiros conduziam para a Cidade do Salvador caixas de açúcar, rolos de tabaco, sacos de café, de mamona, além de carne, tijolos, telhas, louças vidradas, madeiras e piaçava. A Bahia ainda exportava para o resto do país couros e chifres. Em contrapartida, da Europa vinham produtos manufaturados – em especial tecidos – e da África chegavam legiões de escravos, cujo trabalho, era decisivo para toda a produção. Com a decadência da principal atividade da região, a cana-de-açúcar, já em meados do século XVII, e com o progresso da mineração na região de Minas Gerais no século seguinte, que desviou o eixo econômico para o Rio de Janeiro, a Cidade do Salvador perderia aos poucos a importância que tivera. 6




    Esses movimentos políticos de contestação que eclodiram na província da Bahia entre o final do século XVIII e início do século XIX, especialmente da Conjuração dos Alfaiates em 1798 tinham como inspiração os ideais do Iluminismo e da Revolução Francesa de 1789 sobre Liberdade, Igualdade e Fraternidade, importadas em publicações de livros, textos, panfletos políticos, etc. que as autoridades políticas consideravam subversivas, ameaçando a ordem escravista. O historiador húngaro-brasileiro István Jancsó explicava a difusão das ideias revolucionárias francesas na província da Bahia no século XVIII:




    Os textos que informavam criticamente os coloniais sobre as grandes novidades do mundo e, em particular, aqueles que divulgavam o ideário revolucionário do século XVIII, não contavam com edições em português, pelo que o acesso ao que continham esbarrava na necessidade de domínio dos idiomas francês e inglês, ou no acesso a versões manuscritas. (...). Nessas colônias desprovidas de imprensa, as novas ideias espraiavam-se por meio de três suportes: os livros, as cópias manuscritas destes e a linguagem oral. 7




    Ao contrário do que aconteceu no movimento da Inconfidência Mineira de 1789 em que a participação política ficou restrita aos membros das elites intelectuais provincianas de Minas Gerais, na província da Bahia, a difusão das ideias revolucionárias francesas não ficaram limitadas as elites baianas, mas se difundiram pelas classes populares, especialmente entre os negros libertos e profissionalizados, não é por acaso que esse movimento se chamou Conjuração dos Alfaiates, pois havia um grande número de negros e mestiços profissionais, muitos deles já alfabetizados, participando desse movimento político. Acrescente a este cenário também a grande quantidade de escravos de ganho na cidade de Salvador que tinham maior liberdade que nas propriedades rurais e com isso conseguiam ter maior sociabilidade e participação entre os seus compatriotas. Sobre isso a historiadora Kátia M. Queiróz Mattoso argumentava:




    Em Salvador, escravos e libertos da mesma etnia se encontravam com mais facilidade que nas plantações de cana-de-açúcar, onde os senhores se empenhavam em misturar africanos de todas as origens, a fim de evitar conjurações e revoltas. Na cidade reinava uma relativa liberdade de movimento, pois a própria natureza das tarefas exigia o contato contínuo dos trabalhadores entre si. Livres para ganhar a vida como quisessem (contanto que dividissem os lucros com os senhores, dos quais eram muitas vezes a única fonte de renda), era raro que os escravos se apresentassem individualmente no mercado de trabalho. Cada etnia tinha seus pontos fixos de encontro, em encruzilhadas chamadas de cantos. 8




    No caso da Conjuração dos Alfaiates, o líder ideológico desse movimento foi o advogado e médico Cipriano Barata (1762-1838), mas a participação das elites foi minoritária, a maioria dos participantes foram soldados, membros da Igreja Católica, negros libertos e profissionalizados e escravos. Sendo derrotados pelas forças do governo, apenas quatro dos líderes foram executados por enforcamento e esquartejados: dois soldados e dois alfaiates, todos eram negros e mestiços. Cipriano Barata foi preso e posteriormente solto, mostrando o caráter racista dessas execuções.




    O evento da Conjuração dos Alfaiates e as diversas revoltas que se seguiram posteriormente mostraram que a província da Bahia era um verdadeiro barril de pólvora e a sociedade escravista baiana sempre temia novas conspirações ou revoltas. Isso acabou acontecendo novamente no ano de 1835 com a Revolta dos Malês, que ao contrário da Conjuração dos Alfaiates, não tinha participação da elite, mas era formada pelos escravos e negros libertos e seu ideário era diferente das ideias políticas franceses, eles tinham mais motivações religiosas. “Há uma longa tradição, (...), que sustenta que a revolta não teve relação com escravidão. Ela teria sido uma guerra santa islâmica. Levada a cabo por escravos e libertos africanos, com o único objetivo de expandir o Islã.” 9 Para entendermos a dinâmica dessa revolta, faz necessário compreender como os escravos africanos se articulavam social e politicamente na província da Bahia.




    Os escravos importados do continente africano vinham das mais diversas regiões, mas em especial na província da Bahia, veio negros escravizados da região da Costa da Mina, atualmente região que corresponde aos territórios atuais de Benin e da Nigéria. Esses negros eram pertencentes à civilização Nagô, onde sua religião era mulçumana. “O tráfico de escravos entre a África e o porto de Salvador crescia, e a Costa da Mina era a principal região de origem dos que desembarcavam, especialmente os oriundos dos portos de Grande Popó, Ajudá, Jaquim e Apá.” 10 Abaixo o mapa da região dos escravizados malês no continente africano. (Imagem-2):
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    Imagem 2 – Mapa da região da África Ocidental (Ben'im e Nigéria) de onde vieram os negros da civilização Nagô para serem escravizados na província da Bahia. Fonte: FLORENTINO, Manolo. Em costas negras: uma história do tráfico de escravos entre a África e o Rio de Janeiro: séculos XVIII e XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 20. (Marcação nossa).




    Os malês sabiam ler e escrever em árabe e professavam a sua religião conforme os princípios do Islã, especialmente no período do Ramadã. 11 Tanto que a palavra malê vem do idioma iorubá que significava muçulmano. Os historiadores João José Reis e Eduardo Silva explicam como os negros das civilizações nagôs criavam suas relações de sociabilidade na província da Bahia




    A partir do século XVIII, o tráfico de africanos para a Bahia se intensificou e se concentrou na região do Golfo de Benin, Sudoeste da atual Nigéria. (...). Esses africanos eram principalmente iorubás (aqui chamados nagôs), ewes (ou jejes) e haussas. Uma vez na Bahia, eles promoveram, separada ou combinadamente, mais de uma dezena de revoltas e conspirações ao longo da primeira década do século XIX. (...). Os africanos recriaram na Bahia uma rede cultural e institucional rica e peculiar, enraizada nas tradições étnicas africanas mais readaptadas ao contexto da escravidão e da sociedade predominantemente europeia no Novo Mundo. Os “cantos” ou grupos de trabalho, as juntas de alforria, as práticas religiosas e lúdicas funcionavam com estratégia de sobrevivência e resistência relativamente autônoma dentro do reduzido espaço social permitido pelo regime escravocrata. 12




    Em seus estudos de catalogação sobre as diversas etnias africanas existentes no Brasil, o médico e antropólogo baiano Raymundo Nina Rodrigues (1862-1906) descreve as principais características físicas e socioculturais dos negros africanos pertencentes à civilização Nagôs conhecidos como Malês.




    Os Nagôs são ainda hoje os africanos mais numerosos e influentes neste Estado. Existiam aqui de quase todas as pequenas nações iorubanas. (...). Em geral, os Nagôs, do centro da Costa dos Escravos, os de Oyó, Ilorin, Ijêsá, etc., são quase todos, na Bahia, musulmis, males ou muçulmanos, e a seus compatriotas se deve atribuir a grande revolta de 1835. Os Nagôs usam tatuagens muito variadas. E os da Bahia oferecem dois tipos bem distintos. Nuns a cor é negra carregada, os caracteres da raça muito acentuados, dolicocéfalos, prognatas, lábios grossos e pendentes, nariz chato, cabelo bem carapinha, talão saliente, gastrocnêmicos pouco desenvolvidos. São homens altos, corpulentos, vigorosos. Os outros têm uma cor clara, quase dos nossos mulatos escuros, menos desenvolvidos e parecendo menos fortes, possuem os caracteres da raça negra, embora sem a exuberância que apresentam os primeiros. 13




    Nina Rodrigues descreve que os escravos africanos da civilização Nagô podem ser caracterizados não apenas por professarem a religião islâmica, mas também pelas suas tatuagens tribais que tinham nos seus rostos, que simbolizava sua etnia. Outros povos africanos também traziam nos seus rostos tatuagens com símbolos diferentes e peculiares e cortes de cabelo com estranhos desenhos, identificando sua cultura, religião e etnia, conforme mostra a gravura pintada pelo artista francês Jean Baptiste Debret em 1823. (Imagem-3):
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    Imagem 3 – Gravura do pintor francês Jean Baptiste Debret ilustrando os escravos africanos de diferentes etnias: Monjolo, Mina, Moçambique, Benguela e Calava. O desenho mostra que cada etnia tinha um corte de cabelo e marcas tatuadas especificas nos seus rostos, simbolizando sua etnia. Fonte: DEBRET, Jean Baptiste, Viagem pitorescas e históricas pelo Brasil. https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Debret_-_Diferentes_Nacoes_Negras.jpg. (Acesso: 25 de Junho de 2019).




    A religião foi o principal instrumento de coesão social entre os escravizados e libertos africanos na província da Bahia entre o final do século XVIII e nas primeiras décadas do século XIX, pois lhes permitiam que criassem grupos de sociabilidade entre as diversas etnias para trocarem informações e se sociabilizarem através de instituições culturais: confrarias de profissionais, grupos de reuniões, assembleias, comunidades, etc. “A religião foi talvez a força ideológico-cultural mais poderosa de moderação das diferentes etnias e sociais no interior da comunidade africana, embora tenha falhado em unir africanos e crioulos.” 14 Katia Mattoso destacava que os escravizados e libertos africanos priorizavam mais a sociabilidade de grupo do que a vida privada familiar.




    A vida social do grupo é mais importante que a vida familiar propriamente dita, (...), as relações essenciais são as de vizinhança, de trabalho, de recreação, de ajuda mútua, de associação religiosa. A vida pública adianta-se à vida privada. (...). As solidariedades que buscam os escravos são encontradas fora da vida familiar nuclear. 15




    Essas condições dos povos africanos amplamente coesos pela sua religiosidade, suas instituições e seus anseios de preservação de sua cultura, além das facilidades de comunicação e circulação nas cidades baianas, especialmente em Salvador, permitiram a eles que elaborarem planos de conspirações, insurreições e revoltas contra a ordem escravocrata.




    A Revolta dos Malês de 1835 e a participação de Luiza Mahin




    Devido a essa situação de instabilidade social e política, a sociedade escravista baiana vivia em constante estado de alerta sobre as possíveis tentativas de levantes escravos. “(...): numa população de 858.000 habitantes havia 524.000 escravos.” 16 O clima de insegurança e a movimentação urbana da cidade de Salvador na época da Revolta do Malês foram retratados na gravura pintada pelo artista holandês Johann Moritz Rugendas em 1835. (Imagem – 4):
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    Imagem 4 – Gravura do pintor holandês Johhann Moritz Rugentas da Igreja do Hospício de Nossa Senhora da Piedade, Salvador (1835). Acervo: Fundação Biblioteca Nacional/Divisão de Iconografia. Rio de Janeiro, RJ. Acesso: 16 de Junho de 2019.




    Um exemplo do tenso clima na capital baiana foi uma notícia relatada pelo jornal Diário da Bahia datado de 30 de Abril de 1833, onde as forças de segurança pública: Polícia e Guarda Nacional, conseguiram desbaratar uma revolta de escravos dentro de uma fortaleza militar na cidade de Salvador.




    Imediatamente foi mandado à Fortaleza o Tenente Ajudante d’Ordens dos Comandos das Armas, o Senhor Francisco Lopes Jequiriçá, o qual depois de haver tratados com os figurados chefes da revolta, um celebre Daniel, o Tenente Alexandre, autor da passada rusga de 8 de Março e outros, tomaram conta da Fortaleza, reuniu o resto do destacamento disperso, foi colocar as peças em seus lugares, e mandou pedir ao Excel. Governo a competente guarnição que deveria substituir a surpreendida recolhendo-se todos os pretos para suas respectivas prisões. 17




    Como dito anteriormente, os participantes da Revolta dos Malês de 1835 eram escravizados e libertos de origem Nagô e muçulmanos que tinham a intenção de fazer um levante escravo contra a sociedade escravista, contra a Igreja Católica e impor um governo islâmico na província da Bahia. “(...) sete importantes líderes muçulmanos, (...). Eram eles: Ahuna ou Aluna, Pacifico Licutan, Luis Sanin, Manoel Calafate, Elesbão do Carmo (Dandará), Nicobé e Dassalú.” 18 Os Nagôs eram considerados como uma das civilizações africanas mais culta e desenvolvida, pois eles eram alfabetizados na língua árabe e liam diariamente o Alcorão, sendo assim, eles tinham uma grande capacidade de organização e de sociabilidade. Sobre isso, o historiador João José Reis explica:




    Os conspiradores de 1835 certamente idealizaram seu projeto de rebelião levando em conta a divisão entre os homens livres e a insatisfação rebelde entre os escravos africanos. (...). Com base nas raízes africanas, eles construíram uma nova cultura de resistência, no interior da qual o islã ganhou força. Organizados em torno de uma combativa religião multiétnica, os males se acreditavam preparados para dar inicio a luta e lidera-la. A conquista da Bahia seria consumada pela mobilização geral dos escravos de Salvador e, posteriormente, do Recôncavo. Mas a vitória final dependeria também, e, sobretudo, da mobilização de forças espirituais. 19




    Nos seus estudos sobre as raças africanas no Brasil, Raymundo Nina Rodrigues destacava que os nagôs escravizados tinham na religião e na leitura do Alcorão uma das principais motivações para as insurreições e revoltas.




    Em geral vão quase todos sabendo ler e escrever em caracteres desconhecidos que se assemelham ao Árabe, usado entre os Ussás, que figuram ter hoje combinado com os Nagôs. Esta nação, em outro tempo foi a que se insurgiu nesta província por várias vezes, sendo depois substituída pelos Nagôs. Existiam mestres que davam lições e tratavam de organizar a insurreição na qual entravam muitos forros africanos e até ricos. Tem sido encontrados muitos livros, alguns dos quais dizem serem preceitos religiosos tirados de mistura de seitas, principalmente do Alcorão. O certo é que a Religião tinha sua parte na sublevação e os chefes faziam persuadir aos miseráveis que certos papéis os livrariam da morte. 20




    Essa revolta liderada pelos escravos nagôs tinha uma considerável organização. Segundo o historiador Clovis Moura.




    Podemos traçar, de um modo geral, o panorama, a rede organizativa dos escravos: dois grupos principais orientavam e dirigiam o movimento: o primeiro era o que se reunia na cidade, com ramificações em diversos lugares — Ladeira da Praça, Guadelupe, Convento das Mercês, Largo da Vitória, Cruzeiro de São Francisco, Beco do Grelo, Beco dos Tanoeiros etc. — dirigido por Dandará, Licutã, Sanim, Belchior, Calafate e outros — e o segundo formado por escravos pertencentes ao Clube da Barra, sob a direção de Jamil, Diogo, James etc., certamente com ligações com outros grupos que não conseguimos identificar em nossas pesquisas. Esses dois núcleos principais, orientadores do movimento, mantinham-se em constante contato. 21




    Supostamente, fez parte ativamente dessa conspiração a mãe de Luiz Gama, a negra nagô liberta e quitandeira Luiza Mahin. Sobre essa personagem enigmática, a historiografia ainda não conseguiu explicações documentais sobre sua existência e participação nesta rebelião, tudo o que sabemos vem dos testemunhos de Luiz Gama. Dessa maneira, criou-se toda uma aura simbólica sobre essa mulher negra que inspiraram romances, como da escritora Ana Maria Gonçalves que escreveu um romance biográfico-ficcional sobre Kehinde (álter ego de Luiza Mahin). Nesse trecho descreve a suas origens africanas.




    Eu nasci em Savalu, reino de Daomé, África, no ano de um mil oitocentos e dez. Portanto, tinha seis anos, quase sete, quando esta história começou. O que aconteceu antes disso não tem importância, pois a vida corria paralela ao destino. O meu nome é Kehinde porque sou uma ibêji, (Ibêji: Assim são chamados os gêmeos entre os povos iorubas), e nasci por último. Minha irmã nasceu primeiro e por isso se chamava Taiwo. Antes tinha nascido o meu irmão Kokumo, e o nome dele significava: “não morrerás mais, os deuses te segurarão”. 22




    Em suas pesquisas documentais e historiográficas, o historiador João José Reis não conseguiu encontrar nenhuma evidencia sobre Luiza Mahin. “O personagem Luiza Mahin, então, resulta de um misto de realidade possível, ficção e mito” 23 Faz sentido, pois a participação das mulheres em rebeliões era restrita, compreensível numa cultura patriarcal como a muçulmana que veta as mulheres de qualquer envolvimento político e religioso, ficando ao cargo dos homens essa função. Entretanto, supostamente, Luiza Mahin sendo quitandeira e trabalhando pelas ruas da cidade de Salvador, e sendo da civilização Nagô, nada impedia dela ter informações sobre os preparativos da rebelião, o que nutria nela desconfiança e receio sobre as intenções dos muçulmanos no caso de sucesso do levante. Segundo esse trecho do romance de Ana Maria Gonçalves:




    À medida que se aproximava o fim do ano, eu me questionava se devia mesmo participar da rebelião, se não havia outra maneira de conseguir a liberdade, pois era triste saber que muita gente ia morrer, inclusive os pretos que não quisessem aderir. Era morrer ou sofrer depois as consequências de um governo dos muçurumins, e eu não tinha certeza se eles estavam preparados ou se apenas pensavam em vingança por causa das humilhações que sofriam. Na minha convivência com brancos e mulatos, vi que nem todos eram maus, que existiam os de bom coração e até mesmo os que eram contra a escravatura, (...). Perguntei ao Fatumbi se podia avisar pelo menos a sinhazinha e o Alberto, e ele disse que não, que nenhum branco ou preto que não estivesse participando poderia saber da revolta, e deixou muito claro que eu seria responsabilizada caso alguma denúncia fosse feita por alguém que eu conhecesse. Se os muçurumins desconfiassem de mim, ele não teria condições de me proteger. 24




    A participação de Luiza Mahin na Rebelião dos Malês de 1835 também foi romanceada pelo escritor e literato Pedro Moniz de Calmon Bittencourt em seu livro: Malês: a insurreição das senzalas publicada em 1935. Nesse trecho do romance, Luiza Mahin é reconhecida como uma princesa africana de elevada beleza e de atitudes altivas que impressionavam os senhores brancos:




    Ferraz puxou o amigo pelo braço. Não contiveram, ambos, uma exclamação, ao lhes roçar, com as roupas de goma estalando, cheirosa e leve, uma pretinha de mantelete e voltas de coral ao pescoço. Não era como as outras – mas de uma beleza estranha de mulher branca, pisando com firmeza, a graça de senhora, e toda envolta num perfume tênue de rosas... Os seus olhos refletiam uma luz pura, honesta e grave, e havia no seu rosto oval, negro como o azeviche, uma serenidade digna...




    -Fada de ônix – gracejou o chefe de polícia ao ouvido do promotor. Este, sem ocultar a impressão, protestou:




    -Majestosa como uma dama... Singular mulher! Não vi ainda, daquela cor, tão belo rosto.




    -Pois não conhecemos?




    Disse que não.




    - É a Luiza, do capitão-mor. Chamam-na de Princesa. Ali, com um suave palminho de cara, é mulher de truz. Descende de reis do Congo. Namoro com uma sinhazinha, e tanto frequenta as missas elegantes da Piedade, como os candomblés endemoninhados da rua do Godinho. Hipócrita e petulante... 25




    Pelo fato dos escravos nagôs serem alfabetizados em árabe, isso facilitava a articulação e circulação de seus ideais conspiratórios e de seus planos de rebelião em suas reuniões e assembleias de grupo nos cantos, nas confrarias de libertos profissionais e nas associações religiosas e culturais dos Nagôs. “Para saber o que estava escrito, só conhecendo o árabe e o hauçá, o que quase se limitava aos hauçás muçurumins, e era bem difícil que algum deles não estivesse envolvido na rebelião.” 26 João José Reis destaca a importância religiosa dos amuletos islâmicos entre a população africana, até entre os não-muçulmanos:




    Na Bahia, os talismãs malês eram objetos de uso obrigatório entre muçulmanos e não-muçulmanos indistintamente, devido a reputação de possuírem forte poder protetor. (...). Os iorubas chamavam os amuletos de tira, (...) e os brancos achavam que se assemelhavam aos escapulários católicos contendo orações e os nomearam “breves” nos autos de 1835. (...). O tira prometia proteção para todos e funcionou como um incrível veículo de propaganda islâmica na Bahia. A palavra escrita, que os malês utilizavam, tinha grande poder de sedução sobre africanos só familiarizados com a cultura oral. Os amuletos eram em geral feitos com papeis contendo passagens do Alcorão e rezas fortes. Esses papéis eram cuidadosamente dobrados (...) colocados numa bolsinha de couro toda costurada. 27




    Para sua proteção espiritual, os rebeldes muçulmanos escravizados e libertos traziam consigo no pescoço amuletos no formato de pequenos livrinhos chamado tira com manuscritos no dialeto árabe com passagens do Alcorão, e outras rezas fortes, conforme mostra a imagem (Imagem – 5):
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    Imagem 5 – Livrinho (tira) com manuscritos em árabe do Alcorão encontrado no pescoço de um dos escravos revoltosos morto durante o Levante dos Males de 25 de Janeiro de 1835. Acervo: Arquivo Público do Estado da Bahia. https://docs.ufpr.br/~lgeraldo/amuletomale.jpg. (Acesso: 26 de Junho de 2019).




    O caráter religioso da Revolta dos Malês estava em todos os aspectos do planejamento da rebelião pelos escravos e libertos Nagôs, tinha a pretensão de agir no mês do Ramadã, durante as comemorações da Igreja Católica para Nossa Senhora da Glória, pois a população e as autoridades estariam distraídas com as festividades. “Os malês esperavam combinar o relaxamento do poder senhorial num domingos de festa cristã com o seu próprio fortalecimento espiritual num dia do mês sagrado do Ramadã.” 28 O Ramadã era o mês sagrado para os muçulmanos, sempre comemorado no final do mês de Janeiro, onde os islâmicos rezam, professam sua fé em Alá, jejuavam e meditavam. O Islamismo pregava uma guerra santa (Jihad) contra os considerados infiéis, especialmente da Igreja Católica “A insurreição de 1835, (...), põe em forte destaque a influência do Islamismo nos negros brasileiros, (...) intuitos religiosos de toda esta série de levantes de escravos da Bahia.” 29 Segundo João José Reis.




    Se uma jihad clássica não aconteceu na Bahia em 1835, isso não quer dizer que o fator religioso deva ser subestimado. O islã foi uma poderosa força ideológica e organizacional, e artículos politicamente a ira dos escravos e libertos africanos contra os beneficiários da exploração de classe e da opressão étnica. A religião esteve entrelaçada com classe e etnia e todas devem ser consideradas como fatores dinâmicos que possibilitaram a rebelião de 1835. A religião, evidentemente, apresenta um tipo de determinação diferente do de classe e etnia. Seu papel é “pensar” estas duas últimas em combinação com uma crítica da função social e significado das mesmas na vida de seus adeptos. 30




    A importância do Ramadã pode ser vista nessa gravura, onde africanos Marabu no Senegal em 1780 estão em estado de meditação (Imagem – 6):
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    Imagem 6 – Gravura de autoria desconhecida mostra africanos Marabu em meditação e jejum durante o Ramadã, mês sagrado para os muçulmanos no Senegal no ano de 1780. Anota-se que o escravo está usando colares com pequenos amuletos, nestes tem manuscritos do Alcorão. https://cdn.shortpixel.ai/client/q_glossy,ret_img,w_1024/https://www.resistencia.cc/wp-content/uploads/2016/01/figura2-1024x618.jpg (Acesso: 26 de Junho de 2019).




    Para os historiadores Eduardo Silva e João José Reis, a data da insurreição dos Nagôs obedeceria ao calendário islâmico, onde a noite entre 24 a 25 de Janeiro corresponderia ao final do período do Ramadã conhecida com Noite do Poder, em que Alá protegeria seus seguidores contra os seus inimigos.




    Mas em 1835 havia também uma outra razão para escolher aquele domingo. De acordo com o calendário islâmico, os malês estavam festejando o fim do Ramadã, a festa do Lai-lat al-Qadr (Noite do Poder). O mês sagrado do Ramadã traz para os adeptos de Maomé uma força espiritual especial e, na noite do Poder, Alá controla os espíritos malignos e reordena os negócios do mundo. Os malês não poderiam escolher uma melhor conjuntura astral para tentar a rebelião. 31




    Na época da Revolta dos Malês, o menino Luiz Gama estava com apenas cinco anos de idade e provavelmente não tinha a menor consciência dos acontecimentos na capital baiana e do envolvimento de sua mãe nesse movimento rebelde. Segundo o romance de Ana Maria Gonçalves, Luiza Mahin fazia seus últimos preparativos para a rebelião, se despedindo do seu filho:




    Na manhã do dia vinte e quatro de janeiro, saí de casa com o sol ainda por nascer e deixei você dormindo na minha cama, para onde o levara na noite anterior. Eu estava certa de que nada me aconteceria, mas, de qualquer forma, queria fazer preciosas àquelas últimas horas que antecediam a rebelião, e não havia nada que me fosse mais caro do que estar com você. Eu sabia que voltaria, mas não sabia quando, principalmente porque ninguém conhecia todo o plano, nem qual o papel que teria nele. Passei no quarto dos santos e orei para Xangô, para que a coragem e a proteção dele descessem sobre mim como um raio, principalmente na hora de lutar. Encontrei a Esméria na cozinha e disse a ela que não tinha hora certa para voltar, pedindo que cuidasse de você e rezasse por mim. Não precisei falar mais nada; ela me deu um abraço e a bênção, pedindo que me cuidasse. 32




    Todos os preparativos para a deflagração da Revolta dos Malês estavam concluídos, as lideranças rebeldes planejavam que iriam atacar exatamente na noite do dia 24 de Janeiro de 1835, aproveitando que todos estavam ocupados com a festa religiosa em homenagem a Nossa Senhora da Glória. “Às quatro horas da manhã, todos deveriam sair às ruas ao mesmo tempo e atacar pontos estratégicos da cidade, pegando de surpresa os guardas que estariam de plantão durante a madrugada.” 33 Clovis Moura explica os planos dos insurgentes.




    O plano militar foi elaborado antecipadamente e suas conclusões distribuídas entre os principais responsáveis por sua execução. Seria o seguinte, em resumo: partiria um grupo da Vitória, comandado pelos chefes do Clube, “tomando a terra e matando toda a gente da terra de branco”, rumando para a Água dos Meninos e, em seguida, marchando para o Cabrito, (...), onde se reuniriam às demais forças e se juntariam aos escravos dos engenhos. Essas ordens foram também transmitidas em proclamações dirigidas pelos líderes aos demais negros com a assinatura de um que se intitulava Mala Abubaker. Esse plano não foi rigorosamente executado, talvez em consequência do rumo que tomaram os acontecimentos e precipitação do início da luta em face da delação. Assim, não puderam contar com o fator surpresa, o que acarretou uma enorme desvantagem para eles. 34




    Os insurgentes nagôs sabiam que estavam em inferioridade bélica em relação a Polícia e Guarda Nacional, portanto, o trunfo do movimento rebelde era o elemento surpresa, ou seja, pegarem os guardas e policiais desprevenidos pela madrugada. Entretanto, esse elemento surpresa foi destruído porque uma das participantes, uma negra liberta de nome Guilhermina delatou os planos para as autoridades. “A negra Guilhermina, inteirada — através de conversas de alguns implicados na insurreição, entre os quais o próprio amásio — do que se tramava, apressou-se em denunciar o plano dos escravos às autoridades.” 35 Com a delação de Guilhermina, as autoridades políticas locais entram em estado de alerta e acionam a Polícia e a Guarda Nacional para vigiarem as ruas da cidade de Salvador e estarem prontos para a batalha. Essa movimentação das forças de repressão acabaram por fazer com que a Rebelião dos Malês explodisse de forma prematura e desorganizada. “Vendo que tinham de antecipar à revolta, lançaram-se à carga de qualquer maneira: a situação não comportava mais esperas e, na altura em que o movimento se encontrava, não era mais possível recuar.” 36 A imagem abaixo mostra o clímax da luta armada entre negros nagôs e as forças do governo nas ruas de Salvador (Imagem – 7):
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    Imagem 7 – Ilustração do conflito armado entre os escravos nagôs islamizados versus as forças policiais do governo na Revolta dos Males de 24-25 de Janeiro de 1835. Acervo: Wikipédia.https://aventurasnahistoria.uol.com.br/media/uploads/legacy/2019/01/23/male-1125205.jpg. (Acesso: 27 de Junho de 2019).




    Clovis Moura descreve o conflito armado entre escravos nagôs e as forças policiais que explodiram pelas ruas de Salvador na noite de 24-25 de Janeiro




    Na noite de 24 de janeiro estourou o movimento armado. Os primeiros tiros partiram da casa de Manuel Calafate, na loja da segunda casa da Ladeira da Praça, “Sob a denúncia de que na loja da segunda casa da Ladeira da Praça estava reunido grande número de africanos (...) foi esta cercada e, apesar das evasivas coniventes do pardo Domingos Martinho de Sá, principal inquilino do prédio, as autoridades penetraram nele e dispunham-se já às 11 horas da noite a dar minuciosa busca, quando de súbito se entreabriu a porta da loja e dela partiu um tiro de bacamarte, seguido da irrupção de uns 60 negros armados de espadas, lanças, pistolas, espingardas etc., e aos gritos de “mata soldado”. De atacados, dentro da casa de Manuel Calafate, passarão à franca ofensiva. Após isso, dirigem-se para a Ajuda, onde tentam arrombar a cadeia a fim de libertar seus presos, principalmente Pacífico Licutã. Não conseguindo seu intento, o grupo de escravos marchou para o Largo do Teatro, onde travou combate com a Polícia, derrotando-a mais uma vez. Tinham, com essa vitória, aberto o caminho para suas forças até o Forte de São Pedro. Vendo ser impossível tomar o Forte (de artilharia), os escravos vindos do Largo do Teatro tentarão estabelecer junção com outra coluna que vinha da Vitória, sob o comando dos dirigentes do Clube da Barra, que por sua vez já haviam conseguido unir-se ao grupo do Convento das Mercês. Os escravos da Vitória atravessarão o fogo do Forte e operarão a junção planejada. Em seguida a essa manobra abrirão caminho para a Mouraria, empenhando-se novamente em combate com a Polícia. Perderão no combate dois homens. Continuando, rumarão para a Ajuda, provavelmente com o objetivo de libertar Pacífico Licutã. Daí estabelecerão uma mudança de rumo na sua marcha: descerão para a Baixa dos Sapateiros, seguindo pelos Coqueiros. Sairão na Água dos Meninos, na Cidade Baixa, onde travarão o combate definitivo com a Polícia, de grandes proporções. De parte das forças legais coube o comando ao próprio Chefe de Polícia, que já havia recolhido as famílias à Igreja do Bonfim. Não sabemos os nomes dos chefes da parte dos insurretos. Os escravos marcharão em grande número para o ataque na madrugada do dia 25. Investirão sobre o Forte (de cavalaria) com um heroísmo reconhecido pelos próprios adversários. Não lograram êxito, contudo. Logo na primeira investida foram asperamente atacados pelas tropas do Governo. O Chefe de Polícia ordena à cavalaria que carregue sobre os escravos, que caem varados também pelas balas de uma força de infantaria, postada nas ameias do Forte. Verdadeira carnificina. As posições mais vantajosas dos legais, além da superioridade de armamentos, fizeram com que os insurretos fossem definitivamente batidos. Perderam a vida cerca de quarenta escravos. Inúmeros foram feridos e outros pereceram afogados ao tentarem a fuga lançando-se ao mar próximo. Estava praticamente sufocada a grande revolta de escravos da capital baiana. 37




    Os conflitos sanguentos entre os negros nagôs e as tropas policiais do governo se arrastaram por toda a madrugada do dia 25 de Janeiro de 1835 pelas ruas de Salvador e terminaram com a derrota dos revoltosos, resultando em várias mortes entre os escravos nagôs e os soldados brancos. Após a derrota dos Malês, iniciava-se um período de perseguições, prisões arbitrárias e execuções dos líderes envolvidos no levante. “Uma atmosfera de histeria, racismo, perseguição e violência contra os africanos envolveu a Bahia após a derrota da rebelião nas ruas.” 38 Conforme descreve Raymundo Nina Rodrigues.




    Dominada a insurreição, cujos danos foram muito reduzidos, graças às medidas que a denúncia permitiu tomar ainda em tempo, dos 281 negros presos foram condenados à morte 16, dos quais só 5 foram executados a 14 de maio de 1835, a saber: os libertos Jorge da Cunha Barbosa e José Francisco Gonçalves e os escravos Gonçalo, Joaquim e Pedro. Os outros tiveram a pena comutada em galés perpétuas, uns, muitos em açoites, alguns em prisão com trabalho. A todos os libertos a que tocou esta última pena, o regente Diogo Antônio Feijó comutou-a, por proposta do presidente da província em banimento para a Costa d’África; (...). E o senhor de Sanim, cuja sentença de morte foi confirmada pelo Tribunal de Relação da província, obteve em revista do Supremo Tribunal de Justiça novo julgamento para seu escravo, que foi então condenado a 600 açoites. (...). Pedro Luna, o Alumá, a quem se fizeram referencias insistentes como a chefe muito influente, foi denunciado, mas em seguida posto em liberdade. Não rezam os autos por que Elesbão do Carmo, ou Dandará, não foi pronunciado. Pacífico ou Licutan, condenado a mil açoites que recebeu. Sanim ou Luiz, condenado à morte, teve a pena de 600 açoites em novo julgamento. Manuel Calafate parece ter perecido na luta. 39




    Pela descrição de Nina Rodrigues, após a derrota dos nagôs revoltosos e consequentemente de suas prisões, iniciava-se o processo judicial de acusações, julgamentos e condenações dos envolvidos no levante escravo de 25 de Janeiro.




    Processo de perseguição contra os rebeldes e a fuga de Luiza Mahin 




    Os processos condenatórios andaram rapidamente para que o governo provincial utilizasse as condenações como exemplo para os escravizados que tivessem pretensões revoltosas. Alguns foram executados, outros deportados e a maioria sofreram as condenações de 500 a 600 açoites. Clovis Moura descreve os cinco condenados à pena de morte no dia 14 de Maio de 1835.




    Houve ainda os condenados à morte: cinco foram os que pagaram com a vida não quererem viver no cativeiro, ou com ele não concordarem. No dia 14 de maio de 1835 eram fuzilados. Foram eles: os libertos Jorge da Cunha Barbosa e José Francisco Gonçalves e os escravos Gonçalo, Joaquim e Pedro. Condenados a forca, não encontrou o governo carrasco que os condenasse. 40




    É interesse notar no final da citação de Clovis Moura que os cinco condenados (dois libertos e três escravos) foram executados por fuzilamento, pois não havia carrascos para executá-los por enforcamento. De fato, segundo o Código Criminal do Império do Brasil promulgado em 16 de dezembro de 1830, as condenações de pena de morte são por enforcamento dos condenados.




    Art. 38. A pena de morte será dada na forca.




    Art. 39. Esta pena, depois que se tiver tornado irrevogável a sentença, será executada no dia seguinte ao da intimação, a qual nunca se fará na véspera de domingo, dia santo, ou de festa nacional.




    Art. 40. O réu com o seu vestido ordinário, e preso, será conduzido pelas ruas mais publicas até á forca, acompanhado do Juiz Criminal do lugar, aonde estiver, com o seu Escrivão, e da força militar, que se requisitar. Ao acompanhamento precederá o Porteiro, lendo em voz alta a sentença, que se for executar.




    Art. 41. O Juiz Criminal, que acompanhar, presidirá a execução até que se ultime; e o seu Escrivão passará certidão de todo este ato, a qual se ajuntará ao processo respectivo.




    Art. 42. Os corpos dos enforcados serão entregues a seus parentes, ou amigos, se os pedirem aos Juízes, que presidirem á execução; mas não poderão enterra-los com pompa, sob pena de prisão por um mês á um ano.




    Art. 43. Na mulher prenhe não se executará a pena de morte, nem mesmo ela será julgada, em caso de a merecer, senão quarenta dias depois do parto. 41




    Além da pena de morte, as outras penas aplicadas para os prisioneiros da rebelião dos Nagôs foram: o desterro, a prisão perpétua, a prisão nas galés e os açoites em praça pública. João José Reis fez o levantamento das condenações e absolvições dos processos que envolviam 231 prisioneiros (Quadro – 2):




    Quadro 2 – Distribuição das sentenças em 1835
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    Fonte: Arquivo do Estado da Bahia (AEB). Insurreições escravas. Maços: 2845 a 2850. In: REIS, João José. Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês, 1835. São Paulo: Brasiliense, 1986, p. 255.




    Segundo o quadro estatístico de Reis, das 28 absolvições foram todas de escravos, as 16 prisões perpétuas e 34 deportações, ou desterro, foram todos envolvem negros libertos, as prisões nas galés envolveram 6 escravos e 2 libertos e por fim, os castigos de açoites em praça pública foram para 43 escravos e 2 libertos, houve um grande número de processos ignorados: 40 processos de escravos e 47 processos de libertos. Abaixo, o Código Criminal do Império do Brasil descreve e explica essas condenações mais “leves”.




    Art. 44. A pena de galés sujeitará os réus a andarem com calceta no pé, e corrente de ferro, juntos ou separados, e a empregarem-se nos trabalhos públicos da província, onde tiver sido cometido o delito, á disposição do Governo.




    Art. 45. A pena de galés nunca será imposta:




    1º As mulheres, as quais quando tiverem cometido crimes, para que esteja estabelecida esta pena, serão condenadas pelo mesmo tempo a prisão em lugar, e com serviço análogo ao seu sexo.




    2º Aos menores de vinte e um anos, e maiores de sessenta, aos quais se substituirá esta pena pela de prisão com trabalho pelo mesmo tempo. Quando o condenado á galés, estando no cumprimento da pena, chegar á idade de sessenta anos, ser-lhe-á esta substituída pela de prisão com trabalho por outro tanto tempo, quanto ainda lhe faltar para cumprir.




    Art. 46. A pena de prisão com trabalho, obrigará aos réus a ocuparem-se diariamente no trabalho, que lhes for destinado dentro do recinto das prisões, na conformidade das sentenças, e dos regulamentos policiais das mesmas prisões.




    Art. 47. A pena de prisão simples obrigará aos réus a estarem reclusos nas prisões públicas pelo tempo marcado nas sentenças.




    Art. 48. Estas penas de prisão serão cumpridas nas prisões públicas, que oferecerem maior comodidade, e segurança, e na maior proximidade, que for possível, dos lugares dos delitos, devendo ser designadas pelos Juízes nas sentenças. Quando porém for de prisão simples, que não exceda a seis meses, cumprir-se-á em qualquer prisão, que haja no lugar da residência do réu, ou em algum outro próximo, devendo fazer-se na sentença a mesma designação.




    Art. 49. Enquanto se não estabelecerem as prisões com as comodidades, e arranjos necessários para o trabalho dos réus, as penas de prisão com trabalho serão substituídas pela de prisão simples, acrescentando-se em tal caso á esta mais a sexta parte do tempo, por que aquelas deveriam impor-se.




    Art. 50. A pena de banimento privará para sempre os réus dos direitos de cidadão brasileiro, e os inibirá perpetuamente de habitar o território do Império. Os banidos, que voltarem ao território do Império, serão condenados á prisão perpetua.




    Art. 51. A pena de degredo obrigará os réus a residir no lugar destinado pela sentença, sem poderem sair dele, durante o tempo, que a mesma lhes marcar. A sentença nunca destinará para degredo lugar, que se compreenda dentro da comarca, em que morar o ofendido.




    Art. 52. A pena de desterro, quando outra declaração não houver, obrigará os réus a sair dos termos dos lugares do delito, da sua principal residência, e da principal residência do ofendido, e a não entrar em algum deles, durante o tempo marcado na sentença.




    Art. 53. Os condenados á galés, á prisão com trabalho, á prisão simples, a degredo ou a desterro, ficam privados do exercício dos direitos políticos de cidadão brasileiro, enquanto durarem os efeitos da condenação.




    Art. 54. Os condenados á galés, á prisão com trabalho, ou á prisão simples, que fugirem das prisões; os degradados, que saírem do lugar do degredo, e os desterrados, que entrarem no lugar, de que tiverem sido desterrados, antes de satisfeita a pena, serão condenados na terça parte mais do tempo da primeira condenação. 42




    Por fim, teve as punições com as execuções de açoites contra os escravos condenados por rebeldia. Algumas condenações de pena capital foram comutadas para a execução pelo açoite através das apelações judiciais. “O mestre Luís Sanim foi condenado à morte, mas teve a pena atenuada para seiscentos açoites. Pacífico Licutã, apesar de preso quando estourou a revolta, foi condenado a seiscentos açoites, também.” 43 Às punições nesses casos tiveram como condenações a execução de 500 a 600 açoitadas em praça pública, para completa humilhação dos condenados e servir de exemplo para os escravos não se rebelarem mais. “Aliás, o Promotor Público dirá em libelo contra o escravo Cornélio, condenado a seiscentos açoites, estar ele implicado na insurreição do que resultou a morte e ferimentos de muitos cidadãos.” 44 O Código Criminal de 1830 no seu artigo 60 autorizava esse castigo, desde que a execução não ultrapassasse o número de 50 açoitadas por dia no condenado.




    Art. 60. Se o réu for escravo, e incorrer em pena que não seja a capital, ou de galés, será condenado na de açoutes, e, depois de os sofrer, será entregue a seu senhor, que se obrigará a trazê-lo com um ferro pelo tempo e maneira que o Juiz designar (1). O número de açoites será fixado na sentença, e o escravo não poderá levar por dia mais de cinquenta. 45




    As execuções com chicotadas em praça pública, locais conhecidos como Pelourinho eram muito comuns nas cidades brasileiras, esses castigos somente foram abolidos alguns anos antes da Abolição da Escravidão de 1888. O pintor holandês Johann Moritz Rugendas ilustra nessa gravura uma dessas execuções de açoite sobre um escravo em praça pública (Pelourinho) com a população assistindo na cidade do Rio de Janeiro em 1835. (Imagem – 8):
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    Imagem 8 – Gravura do artista holandês Johann Moritz Rugendas, Punições públicas: Praça Santa Ana, 1835. Acervo: Arquivo Histórico da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, RJ. Fonte: Wikipédia. https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Johann_Moritz_Rugendas_in_Brazil.jpg. (Acesso: 28 de Junho de 2019).




    O açoitamento de condenados acabava virando um espetáculo atraente e divertido para a população, uma espécie de sentimento mórbido em assistir o sofrimento alheio se apossava do povo. João José Reis descreve esses eventos.




    As penas de açoite envolviam menos pompa, embora fossem executadas publicamente. Também neste caso o chefe de policia fez questão de que se seguisse “imediatamente o castigo ao crime” (20.3.1835). Argumentou que a pressa era também necessária “para que as prisões não estejam amontoadas”. As cenas de tortura não podiam ser mais indignantes. As vitimas eram despidas, amarradas e açoitadas nas costas e nádegas. Dois locais foram escolhidos para isso: o Campo da Pólvora de novo e o quartel da cavalaria em Agua de Meninos, mesmo lugar onde foi travada a ultima batalha do levante. Houve momentos em que as autoridades temeram que os açoites públicos viessem a perturbar a paz da cidade. A sentença de 1000 açoites do mestre male Licutan seria executada num local “publico contanto que não seja nas ruas da cidade”. Os açoites eram dados em numero de 50 cada dia, “por tantos dias quantos bastem para sofrer o numero cominado na sentença... salvo porem o risco de vida”. O sofrimento das vitimas era vigiado de perto por guardas armados e cuidadosamente acompanhado por oficiais da justiça e o escrivão do tribunal, que tomava notas diárias de nomes, datas e numero de chicotadas. Vez por outra os sentenciados recebiam a visita de um médico, que examinava suas condições de saúde e recomendava ou não a suspensão temporária do castigo. 46




    As autoridades políticas e jurídicas da província da Bahia não se contentaram com as condenações e execuções dos líderes dos revoltosos, posteriormente promoveram uma intensa campanha de devassa e perseguição contra as populações negras, escravos e libertos. Aumentaram a repressão policial através do recrudescimento das leis, das punições e das ações policiais; a vigilância aumentou e a intolerância racial ficou ainda mais evidente, inclusive com invasões em residências dos negros a busca de dissidentes, rebeldes ou alguma evidência material que remetesse ao Islamismo Nagô. O pós Revolta dos Malês transformou a vida social dos africanos na cidade de Salvador num verdadeiro inferno, tudo justificava as arbitrariedades e os abusos das autoridades policiais. “Estabeleceu-se uma devassa completa e a invasão de todas as lojas onde moravam africanos, (...). A cidade ficou sendo patrulhada dia e noite. Todas as casas dos negros escravos e forros foram vasculhadas.” 47 Segundo João José Reis sobre as medidas repressoras da polícia contra as populações negras de escravos e libertos em Salvador no pós Revolta dos Males




    Aos africanos que permaneceram na Bahia estava reservada uma serie de medidas legais e policiais de controle e perseguição. No dia 21 de fevereiro, um mês após o levante, o chefe de policia Goncalves Martins assinou um edital que se tomaria um dos principais instrumentos de ação policial contra os africanos. No preambulo do edital, dois objetivos eram estabelecidos: acabar com os rumores de conspiração escrava, que tinham “constantemente perturbado o sossego das famílias” e, mais importante, impedir que os rumores se tornassem realidade e “um acontecimento semelhante ao daquela época não venha enlutar ainda uma vez os dias pacíficos dos habitantes desta Cidade”. O chefe de polícia acreditava que a rebeldia africana era facilitada pelo “desleixo” dos senhores, que deixavam seus escravos transitarem “continuadamente pelas ruas durante a noite”. O edital de 21 de fevereiro estabelecia que todo escravo encontrado nas ruas depois das 8 horas da noite deveria trazer consigo um passe, assinado pelo senhor, indicando a hora em que saíra de casa e a hora em que a ela retornaria. Todo escravo preso sem passe sofreria 50 chibatadas e só seria devolvido depois de pagas às despesas da punição. Com isso as autoridades garantiam aos senhores o uso do trabalho noturno de seus escravos, ao mesmo tempo que impunham maior responsabilidade “social” àqueles. Quanto aos libertos encontrados na rua depois das 8, teriam “um destino que se julgar conveniente” — um destino vago, sujeito à arbitrariedade do poder. Depois desse edital, a liberdade dos libertos em Salvador tornou-se uma mistificação completa. Até os escravos podiam circular mais livremente do que eles, desde que trouxessem a devida licença senhorial. O decreto, por outro lado, reprimia o convívio escravo coletivo, pois permitia que qualquer cidadão ou policial prendesse escravos. reunidos em número de quatro ou mais, a não ser que estivessem trabalhando. O resto do edital tratava da prisão para interrogatório de pessoas livres que perturbassem o sossego público espalhando boatos de levantes escravos na cidade. 48




    Diante dessa política de devassas e perseguições às populações escravas e libertas negras, especialmente sobre as civilizações nagôs, a liberta negra Kehinde (Luiza Mahin) começa a ficar extremamente preocupada com a sua segurança e do seu filho, mesmo que ela tenha atuado indiretamente nos bastidores da Revolta dos Malês, pois via a possibilidade dela e outros suspeitos de serem presos e deportados para a África, ou acontecer coisa pior.




    O medo não era infundado, pois a situação estava muito mais grave do que imaginávamos, e não eram apenas os africanos libertos e participantes da rebelião que poderiam ser deportados, mas todos os africanos libertos, como eu, a Esméria e o Sebastião. Isso de deportar os africanos libertos ainda era apenas um decreto esperando a apreciação do imperador, mas com grande chance de ser aprovado. E contra mim ainda havia uma agravante, como o Tico descobriu quando foi saber do mestre Agostino o que tinha acontecido com a casa e a loja na nossa ausência. O velho barbeiro disse que a polícia tinha aparecido por lá três vezes, e que na segunda arrombou as portas e entrou, encontrando tudo vazio. Tinham recebido uma denúncia de que na loja moravam alguns dos chefes da rebelião, mas o mestre Agostino negou, dizendo que tinha visto por lá algumas famílias e nada de suspeito. Mesmo assim eles fizeram buscas, levantando tábuas e cavando paredes à procura de esconderijos de armas ou escritos em árabe. 49




    No romance de Pedro Calmon Males: a insurreição nas senzalas, o escritor narra o momento em que Luiza Mahin se vê obrigada a entregar seu único filho: Luiz, com sete anos de idade, aos cuidados de seu pai branco.




    — É meu filho, doutor. Amo-o mais que a mim mesma. Vivo para ele. Sem ele não sei viver. Nada mais vale para mim. Não quero nada, ioiô. Maldito sangue este que me corre nas veias! Da gente bárbara que se embriaga com a destruição. Para quem a vingança é um prazer do céu. Que serve a deuses assassinos, falsos, cruéis, deuses que não conheceram o amor e o perdão... Salve-me, ioiô. Salve-se também. É para hoje... hoje... 50




    Segundo a carta de Luiz Gama para Lúcio de Mendonça, Luiza Mahin, antes de fugir de Salvador para o Rio de Janeiro se envolveu no movimento político da Sabinada 51 em 1837. Esse movimento político liderado pelo médico e jornalista Francisco Sabino Alves Rocha Vieira instituindo um governo republicano na província da Bahia, causando conflitos políticos nos anos de 1837 a 1838. No jornal O Novo Diário da Bahia datado de 20 de Dezembro de 1837 exaltava o Dr. Francisco Sabino pela sua defesa dos princípios republicanos.




    Todos conhecem cabalmente as altas virtudes, que circundam o mártir da nossa Liberdade; o quando os Baianos não estivessem penetrados destes sentimentos sobre a pessoa do Snr. Dr. Sabino, (...)? Um homem resoluto, que sem temer perseguições, semeou entre nós os germens das Instituições Republicanas, um homem, que a despeito das acusações da Justiça, proclamava pela imprensa a necessidade de desmembração politica da Bahia, um homem, que fez a Revolução, um homem que empenhou todas as suas forças, marchou em frente ao povo, e corajosamente afrontou todos os perigos.52




    Depois da fuga devido a Sabinada, Luiz Gama nunca mais obteve notícias da sua mãe, mesmo tendo empenhado todos os esforços para encontrá-la.




    Em 1837, depois da Revolução do dr. Sabino, na Baia, veio ela ao Rio de Janeiro, e nunca mais voltou. Procurei-a em 1847, em 1856 e em 1861, na Corte, sem que a pudesse encontrar. Em 1862, soube, por uns pretos minas que conheciam-na e que deram-me sinais certos, que ela, acompanhada com malungos desordeiros, em uma “casa de dar fortuna”, em 1838, fora posta em prisão; e que tanto ela como os seus companheiros desapareceram. Era opinião dos meus informantes que esses “amotinados” fossem mandados por fora pelo governo, que, nesse tempo, tratava rigorosamente os africanos livres, tidos como provocadores. Nada mais pode alcançar a respeito dela. 53




    Não restava outra solução para a liberta Luiza Mahin do que entregar o seu filho, Luiz Gama, agora de 7 para 8 anos de idade, aos cuidados do seu pai natural, um obscuro aristocrata pertencente a uma rica família escravista da província da Bahia antes de fugir de Salvador para o Rio de Janeiro.




    A obscura figura do pai fidalgo e a venda de Luiz Gama como escravo




    Ao contrário da figura de Luiza Mahin, forte, destemida, corajosa e engajada, o pai de Luiz Gama tem uma personalidade obscurecida pela ausência de informações que o abolicionista teu na sua carta, cujo nome e maiores detalhes não são revelados, ele mencionou apenas que seu pai era rico, mais estava arruinando a sua fortuna em jogatinas, divertimentos e farras.




    Meu pai, não ouso afirmar que fosse branco, porque tais afirmativas neste pais, constituem grave perigo perante a verdade, no que concerne a melindrosa presunção das cores humanas: era fidalgo; e pertencia a uma das principais famílias da Bahia, de origem portuguesa. Devo poupar a sua infeliz memória uma injuria dolorosa, e o faço ocultando o seu nome. (...). Era apaixonado pela diversão da pesca e da caça; muito apreciador de bons cavalos; jogava bem as armas, muito melhor baralho, amava sucias e os divertimentos: esbanjou uma boa herança, obtida de uma tia em 1836; e, reduzido à pobreza extrema. 54




    Enquanto que Luiz Gama narrava à vida de sua mãe Luiza Mahin com amor e carinho, ele relatava a vida de seu pai com indiferença e frieza, talvez devido à forma como este o tratasse. Aos oito anos, a pequena criança foi batizada na Igreja Matriz do Sacramento, na ilha de Itaparica, pois sua mãe, sendo da etnia nagô e muçulmana, não queria que a criança fosse batizada na Igreja Católica. “Sou filho natural de uma negra, africana livre, da Costa da Mina (Nagô de Nação) de nome Luiza Mahin, pagã que sempre recusou o batismo e a doutrina cristã.” 55 Porém, no Catolicismo, religião predominante no território brasileiro, a cerimônia do batismo é mais que uma celebração religiosa, é a primeira apresentação social da criança e, ao mesmo tempo, a ampliação das relações sociais entre senhores e escravos através dos laços de compadrio. Segundo Kátia Queiroz Mattoso sobre a importância do batismo e o compadrio.




    Para os africanos adultos batizados em série, o padrinho é um desconhecido, imposto como o próprio batismo. Mas para o crioulo, o padrinho terá sido escolhido, terá assumido o compromisso. Ser afilhado de um senhor é gozar de uma situação privilegiada e de proteção especial no grupo dos escravos; a obediência e a humildade tornam-se mais fáceis. Além disso, algumas vezes, o afilhado é filho de um senhor que não quis admitir publicamente a filiação do recém-nascido. O padrinho tem obrigação de dar assistência ao afilhado: ajuda espiritual, sem dúvida, mas também material, e não são raros no Brasil os padrinhos que não levam a sério suas responsabilidades. Os laços de compadrio são o próprio fundamento da vida de relação. Eles se harmonizam perfeitamente com as regras dessa sociedade brasileira baseada na família extensiva, ampliada, patriarcal. 56




    A ruína financeira do pai de Luiz Gama não foi um caso isolado, muitas famílias aristocráticas e escravistas da província da Bahia estavam em pleno processo de decadência econômica devido à crise da produção açucareira do final do século XVIII que persistiu pelo século seguinte, fazendo com que o Nordeste açucareiro perdesse sua posição de região mais rica, opulenta e próspera do Brasil para o Sudeste cafeeiro. Segundo Katia Queiroz Mattoso.




    Após 1808, a região perdeu mais de metade de sua mão-de-obra escrava, o que se deveu essencialmente a proibição da importação de africanos, imposta aos brasileiros por tratados celebrados com a Inglaterra em 1830, mas aplicados efetivamente a partir de 1850. Mencione-se que a economia açucareira esteve em crise desde a época da Independência, quando a guerra (1822-1823) contribuiu para desorganizar a produção baiana. Técnicas agrícolas e industriais não renovadas, assim como a concorrência de outros produtores de açúcar, acarretaram uma decadência irremediável. Muitos escravos foram vendidos para as plantações de café do Centro-Sul do Brasil. Só entre 1864 e 1874, a Bahia foi desfalcada de 55,1% de sua população escrava, enquanto as províncias do Oeste, do Sul ou do Centro-Sul do Brasil registravam crescimentos que variam entre 14,9% (Centro-Sul) e 48,2% (Oeste e Sul). 57




    Em 1840, possivelmente desesperado com a iminência de sua ruína e devendo no jogo, o pai de Luiz Gama acaba vendendo seu próprio filho como escravo, ele já estava com dez anos de idade. Segundo esse trecho de sua carta.




    (...), em companhia de Luiz Candido Quintela, seu amigo inseparável e hospedeiro, que vivia dos proveitos de uma casa de tavolagem na cidade da Bahia, estabelecido em um sobrado de quina, ao largo da praça, vendeu-me, como seu escravo, a bordo do patacho “Saraiva”. 58




    O drama de Luiz Gama sendo vendido pelo próprio pai como escravo inspirou os romancistas do século XX. Em seu romance Cazuza publicado pelo poeta e literato Viriato Correa em 1930, o professor do menino Veloso, um aluno atrasado da escola conta a triste estória da infância de Luiz Gama no momento em que ele é vendido como escravo em 10 de Novembro de 1840.




    ATÉ OS DEZ ANOS, Luís Gama era uma criança como as outras. (...); o pai parecia ter por ele um grande afeto. Foi ao completar aquela idade que o destino lhe mudou brutalmente a vida, arrastando-o de súbito pelo mundo, como os temporais arrastam pelo mar os barcos sem vela e sem leme. Ouçam a história. Entre os pais de Luís Gama havia profundas diferenças. A mãe era uma negra quitandeira. O pai, um fidalgo português. Ela trabalhava. Ele, um estroina, jogava todo o dinheiro que lhe caía nas mãos. O jogo, meus meninos, é realmente uma das maiores ruínas do mundo. O homem que joga acaba perdendo a própria dignidade. O pai de Luís Gama viciou-se tanto no jogo que, para ter com que jogar, passou a cometer todas as baixezas. Um dia, entrou ele, pela manhã, (...). Sentou o filho nas pernas, beijou-o, fez-lhe os carinhos do costume e, de repente, com a maior naturalidade, perguntou-lhe:




    — Não queres ir com o papai, num barco, ver os navios que estão no porto?




    O pequeno pulou de contente. Tinha uma vontade louca de andar no mar e uma vontade maior de entrar num navio.




    — Quero! Quero! Vamos.




    (...). Meia hora depois, a mãozinha segura à mão do pai, lá saiu Luís pelas ruas, pulando ingenuamente, alegremente, como um pássaro feliz. Isto se passava na Bahia, no dia 10 de novembro de 1840. No porto havia dois ou três navios. O Saraiva, um patacho que carregava escravos, estava ancorado no fundo da enseada.




    — Queres ir àquele navio que está mais distante? Perguntou o pai ao filho, apontando-lhe o patacho.




    — Quero!




    Para quem sonhava com um passeio no mar, quanto mais longe estivessem os navios, mais encantador seria o passeio. Um escaler levou-o ao Saraiva. O garotinho é a vivacidade em corpo e alma. Quer ver tudo e tudo quer saber. Ao pôr os pés a bordo, percorre o barco de ponta a ponta, pegando, examinando, indagando miudeza por miudeza. Mas, em certo momento, sente que o pai não está ao seu lado. Em vão procura-o aqui, ali. Corre à popa. Corre à proa. Corre depois à amurada e o vê, já distante, fugindo no escaler que os trouxera.




    — Papai! grita aflitamente.




    — Vou à terra, filhinho, mas volto já, respondeu-lhe de longe o fidalgo.




    Com aquela pouca idade, Luís sabia o pai que tinha. Num relance, compreendeu a cilada miserável em que caíra. E, sufocado de lágrimas, brada numa grande explosão de revolta: — Papai, o senhor me vendeu! Parecia mentira, mas era verdade. Para ter cem ou duzentos mil réis com que pudesse jogar, o pai havia vendido o filho pequenino! O negócio fora feito na véspera. Toda aquela história de passeio no mar tinha sido inventada para entregar a criança ao comandante do navio. O resto do dia o pequeno não parou de chorar. Atiraram-no depois para o convés, no meio dos escravos que iam ser vendidos no Rio de Janeiro. À tarde, o barco saiu barra afora. 59




    O que levaria um pai a cometer o ato inominável de vender o filho como escravo? Apesar de parecer insensível, essa era uma atitude comum na sociedade escravocrata patriarcal, pois para os senhores escravistas, os rebentos ilegítimos, frutos de aventuras sexuais com suas escravas ou com mulheres negras libertas eram considerados bastardos e não filhos legítimos. “O nome de Bastardo, que também vem do Grego Bassára: meretriz, e que, aliás, entre nós é muito usado para exprimir em geral o filho ilegítimo, (...) filho que não tem pai certo ou confessável.” 60 Portanto, a venda dos filhos mestiços considerados bastardos pelos pais era algo comum e não causava nenhum constrangimento moral naquela época. Segundo o sociólogo pernambucano Gilberto Freyre




    Raro o senhor de engenho que morreu sem deixar alforriados, no testamento, negros e mulatas de sua fábrica. (...), “é muita vez um bastardo, fruto dos amores do testador ou de pessoa da família com uma negra da casa.” Bastardos e filhos naturais – que senhor de engenho não os deixou em grande número? 61




    Mas segundo as argumentações do biografo e jornalista Sud Mennucci, existem suspeitas de que a real intenção do pai de Luiz Gama em vendê-lo como escravo foi uma forma de vingança contra sua amante Luiza Mahin, devido às suspeitas de alguma traição que ela tenha feito contra ele.




    Não ha pai que, por motivo de penúria e de miséria, venda um filho. Pode dá-lo, uma vez se convença que o entrega a pessoa caridosa que o eduque e o ampare. Mas, vende-lo, nunca. Poder-se-ia conceber que o fidalgo baiano, do qual não se conhecem atos brutais e apenas viciosos, conhecendo-se lhes, ao contrario, os de bondade e coragem, tivesse, em poucos meses degradado tanto a ponto de descer a um tal procedimento, que aberra clamorosamente das normas humanas e naturais? É difícil crê-lo. A mim, indubitavelmente, afigurasse-me de todo impossível. Não seria muito mais razoável supor um lento, contínuo, intenso trabalho de intriga sobre o ânimo do fidalgo, da parte de sua própria família, talvez de seus amigos (quiçá esse mesmo Quintela, a quem de tão má vontade se refere Luiz Gama) no sentido de convencer o amante de Luiza Mahin de que o filho não era dele e que a preta o ilaqueara miseravelmente na sua boa fé, só para garantir o futuro do rebento? A ausência da quitandeira facilitava a tarefa. Não estava ela ali para, cm se defendendo, defender a sorte do filho. 62




    Anos mais tarde, Luiz Gama escreveu e publicou a sua obra literária: Primeiras Trovas Burlescas de Getulino em 1859 lamentando profundamente o fato de sua família ter desaparecido no tempo e não ter tido a oportunidade de conviver com eles na sua infância, vejam nesse trecho da poesia: Saudade.




    O vulto de meu Pai,—perto, a meu lado




    Minhas irmãs brincavam inocentes,




    Puras, ingênuas, como a flor que nasce,




    Em recatado ermo!—Ai minha infância




    Não voltarás. . . oh nunca !. . . entre ciprestes




    Dormes daqueles sonhos esquecida!




    Na solidão da morte—ali repoisam




    Ossos de Pai, de Irmãos!., embalde choras




    Coração sem ventura. . . a longa é muda,




    E a voz dos mortos só à campa a entende. 63




    Porém, Luiz Gama não era filho escravizado de seu pai, pois ele nasceu do ventre de uma mulher negra libertada desde o ano de 1812, se o princípio do Partus Sequitur Ventrem (em latim: parto segue o ventre) a criança que nasce de um ventre de uma escrava nasce escravo. “(...), pelo princípio de Direito partus sequitur ventrem (...) perpetuidade e hereditariedade da escravidão, que afeta indefinidamente toda a descendência de mulher escrava ainda que o pai seja livre.” 64 O inverso também é valido: criança que nasce de um ventre de uma negra livre é automaticamente livre. Portanto, a venda de Luiz Gama como escravo é absolutamente ilegal e isso será o argumento do abolicionista para contestar sua condição de escravo e conquistar sua alforria anos mais tarde.




    Luiz Gama: de criança escravizada a aprendiz e escravo doméstico




    Ilegal ou não, o fato é que naquele momento o menino Luiz Gama nada poderia fazer para mudar seu destino, tinha que se conformar com sua condição de criança escravizada, sendo despachado no patacho Saraiva em direção ao porto do Rio de Janeiro e ser comercializado no mercado de escravos daquela cidade. Luiz Gama seria uma entre milhares e milhares de crianças negras escravizadas e comercializadas pelo tráfico negreiro que dominou o Brasil por séculos, sendo definitivamente extinto somente em 1850, pela Lei Eusébio de Queiroz, contudo, o tráfico permaneceu entre as províncias.




    Desde 1808, com a chegada de Dom João VI e da família real portuguesa ao Brasil, fugindo da ameaça das invasões napoleônicas em Portugal (fuga esta patrocinada pela Inglaterra) iniciavam-se as discussões sobre o fim do tráfico negreiro, o governo inglês exigia do governo imperial brasileiro medidas para coibir a comercialização dos africanos, mas o Brasil de tudo fez para postergar essas medidas, criando as famosas: “leis para inglês ver”, porque sabia que o trabalho escravo era a principal força econômica e as classes escravistas eram politicamente poderosas. Isso causou um mal estar diplomático entre Inglaterra e Brasil nas primeiras décadas do século XIX, que culminaram em medidas mais duras do governo britânico contra o Brasil, como o Bill Aberdeen de 1845, que aumentava o intervencionismo da marinha britânica sobre os navios negreiros no litoral brasileiro. Segundo o historiador americano Leslie Bethell.




    Enquanto isso, os navios de guerra britânicos em serviço de patrulha contra o comércio de escravos dispuseram de poderes mais amplos do que nunca: eles podiam capturar navios de escravos tanto brasileiros como “apátridas” (...) em qualquer lugar em alto-mar e em qualquer estágio da sua viagem. Além disso, durante o período de 1845-50, a esquadra britânica na costa ocidental da África, que tinha sido consideravelmente reforçada em 1844, nunca dispôs de menos de vinte e seis navios – em 1847, tinha trinta e dois navios – e, além da nau-capitânia Penélope, geralmente incluía meia dúzia de outros barcos a vapor. O período posterior a 1845 foi de longe o mais bem sucedido de que a Marinha britânica jamais desfrutara. Em pouco mais de cinco anos, navios da estação da África ocidental, juntamente com aqueles da estação do Cabo que às vezes estavam disponíveis para tarefas de repressão ao comércio de escravos na costa oriental da África, capturaram, somente envolvidos no comércio brasileiro de escravos, quase 400 navios – 27 durante o último trimestre de 1845; 49 em 1846; 78 em 1847; 90 em 1848; 54 em 1849; 80 em 1850 –, além de muitos outros no tráfico para Cuba. 65




    Enquanto os governos britânico e brasileiro se digladiavam diplomaticamente, o tráfico negreiro teve um crescimento considerável nas primeiras décadas do século XIX, houve uma verdadeira “corrida” para a compra de escravizados vindos da África, pois os traficantes e proprietários rurais brasileiros sabiam que mais cedo ou mais tarde o comércio negreiro seria abolido e por isso tinham que aumentar seus estoques de escravos africanos nas senzalas. O historiador José Murilo de Carvalho traz um quadro do desembargue de escravos africanos no porto do Rio de Janeiro (Quadro – 3):




    Quadro 3 – Importação de escravos 1840 – 1853 no porto do Rio de Janeiro
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    Fonte: CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial; Teatro das sombras: a política imperial. 3ª Edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007, p. 301.




    As crianças vinham junto de homens e mulheres capturados no continente africano, mas elas eram a minoria da carga, normalmente ficavam alojadas no compartimento no tombadilho do navio em companhia de suas mães, no caso de crianças recém-nascidas ou pequenas. 66 As crianças escravas eram classificadas como crias de peito e crias de pé. Segundo o historiador Clovis Moura sobre as definições de crias de peito e crias de pé:




    Crias de peito. Crianças recém-nascidas embarcadas na África nos navios negreiros. Os escravos menores, por ocasião do embarque na Costa, eram divididos em três categorias: aqueles que tinham altura superior a quatro palmos, ou um metro, as crianças com menos de um metro que já andavam e as crianças de colo que eram as crias de peito e que quase nunca sobreviviam à viagem. As “crias de peito” eram isentas de impostos.




    Crias de pé. Crianças africanas embarcadas para o Brasil e que se diferenciavam das “crias de peito”. (...), a categoria “crias de pé” foi subdividida em “meio direito” (50% da taxação de impostos) e aquelas isentas de impostos, isto é, de peito e de colo e crianças maiores que já andam. (...), as “crias de pé” eram definidas como aquelas “que tivessem de quatro palmos para baixo” e faziam jus à metade do pagamento do imposto. 67




    O historiador Horácio Gutierrez fez um levantamento da quantidade de crianças escravizadas que foram traficadas do continente africano para os portos brasileiros no século XVIII, separadas entre as categorias de crias de peito: recém-nascidas e crias de pé: crianças pequenas. (Quadro – 4):




    Quadro 4 – Os maiores tumbeiros de crianças (1741 a 1749).
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